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O estudo das quest0es de jurispriidenaa civil foi eiem- 
pre considerado de uma importancia transcendente, não 
56 pelo grande numero de relaçi3es que os homens, des- 
tinados a viver no meio social, estabelecem constante- 
mente, mas tainbem porque, nlo sendo obra de momento, 
e pelo co~it~rario a evoluçh do principio do direito, tem 
aconipanhado a sua noção, ou modo por que mais ou 
menos claramente se revela na consoiencia da hiimaiiida- 
de. A jurisprudeneia tem compartilhado sempre dos pro- 
gressos da civilisaçiXo, e como evoluçgo do principio não 
podia nem devia conservar-se estacionaria; mas, concreçâo 
do ideal adequada ás circumstancias do meio que era des- 
tinada a regular, deu sempre logar a gigantescas lutas do 
espirito. A diversidade dos systetnas, resultaiite da diffe- 
rente deteriuiiiação do coiiteúdo do priiicipio do direito, 
fez que n5o a6 numa trieania epoclia as legislações posi- 
tivas variassem segundo os povos, nias tambem qiie o 

niesmo povo experimentasse a successão dos systei~ias e 

a trarisformaçiio das suas leis. Umas e outras, sem uni. 
ùade que as ligasse, collouavaui os interpretes no vago 
e indeterniiiiaclu, e no caiiipo da IiesitaçHo e incerteza es- 
tavam tieriipre prestes a somobrar, qual outro baixei sem 



leme e sein norte, no p6lago revoltoso. E n6s, se j4 niuito 
nos avantajainos sobre o paseado, por conseguirmos le- 
vantar a legislação civil d'um estado imperfeito e cahotico, 
todavia o presente nno B ainda tiio lisongeiro que não em- 
barace muito o espirito com algumas das questões que 
actualmerite se agitam. Aiiida ha pouco tempo que tenios 
um Codigo civil, que, iiAo primando denlasiadainente eni 
systeuia nau suas disposições, e colhido de diversas fontes 
de Direito patrio e estraiigeiro, se resente em alguns poii- 
tos de obscuridade e carencia de unidade harrnpnica, de 
que resultani controversias e debates vigoi.osos, eni que 
não poucas vezes R força da razão cede 4 da auctoridride 
dos tribunaes. Se isto porem acontece aos ornamentos do 
magisterio e do foro, aggrava-se sobre modo com relação 
aos que eiicetam agora O estuclo do direito, ant,evendo ape- 
nas as difficuldades que as lides da jiirisprudencia podem 
offerecer. Isto niesmo 110s deve servir de incentivo e esti- 
miilo para nos dedic:arnios ao trabalho, prociir:indo, neste 
nieio accidentado d e  escolhos, aplaiiar a vereda que nos 
ha de coriduzir RO mesmo fim. 

Poato isto, vamos estudai. unia das questões que pode 
levantar-se sobre rr interpretação do nosso Codigo, e se 



uGo corri proficieiicia conio desejavaiiios, e a inateria re- 

clailia, por niio rios periiiittirem tanto as nossas foi*ças 

nem a estreiteza do ternl)o, de qiie podemos dispor, es- 
forçar-nos-hemos ao rticiios por sermos claros e pi.ecisos 
iiu idèa, enibors a fórriia careça dc galas e atiivios, niais 

yroprios 1)ai.a entreter a iniagiiiação e alimentar o senti- 

mento do que para esclarecer a intelligencia. 



Serve de texto a este nosso trabalho o art. 741 do Co- 
digo civil portuguez, que diz o seguinte: - O ciimpri- 
mento da obrigação, ainda que tenha praso estabelecaido, 
torna-se exigivel fallindo o devedor, ou se por facto d'elle 
diminuiram as seguranças, que no contracto haviam sido 
estipuladas a favor do credor. 

A sua fonte d o art. 11 88 do Cod. civ. fr., que diz : Le  
d6biteur ne peiit plus rdclamer le benefice du ternie lors- 
qu'il a fait faillite, ou lorsyue par son fait i1 a din~iniid les 
suret.de qii'il avait donndes par le contrat h son cr4tuicier. 

É o art. 741 uma disposição que o Cod. estabelece 
para reger os contractos em geral, relativa ao teinpo da 
prestação, atacada do vicio que ordinariamente affecta as 
proviscies genericas, e que, ao passo que revela carencia 
de unidade no systema, colloca o interprete em grandes 
diiliculdades e o julgador no campo da arbitrariedade ir- 
responsavel. 

Não sabemos com que fim apresenta o legislador pro- 
visões geraes, uma vez que as differentes hypotheses com- 
preheiididas na generalidade da materia terihairi de i.e- 
ger-se pela sua especialidade; porque, se unias e outras 
são harmonicas, submettidrts ao mesmo principio de uni- 
dade, B seriipre desiieceusaria e perigosa iiiiiii Codigo a 
superfluidade, pelou embaraços que offerece 4 interpre- 
t;tç&o; se pelo contrario as sentenças legislativas se en- 



contram, ma1 vae 4 ordeni social, collocada na triste si- 
t u a * ~  de R(* siihnietter A ai-biti-ariedade do jiilgadur ele- 
vada á categoi.ia d'uma lei siil)i,eiiia. E infelizriiente este 
ultinio caso Q O que se dii, coni nlttis frecliiencia. Lemos 
nos comuieiittidores : -- ~ T a 1  liypothese lia de reger se 
pela especialidade da niatei ia, porqiie eeta regula especkl 
e deteminadamente as liypotheses a que i,espeita, so l~re  
a prescri1)çiio de tal artigo, que estabelect: apenas uma 
regra geral sem determinar nenhum dos casos especiaes a 
que ella é applicavel. D De que serve assini a generalidade? 
É isto uma prova cabal e completa da sua inutilidade e 
dos perigos a que expõe os interpretes e julgadores. 

Todavia unias e outras disposições, tanto genericas 
como especiaee, circumscriptas ao sei1 verdadeiro campo, 
siio d'uma vantagem e utilidade real. Aquellas, regrilando 
t&o sbmente o qiie ha de conimilni niiintt certa e dcter- 
~Z i i ada  orclern de relações jiii,idicas, evitam repetiqõee de- 
masiadas, e como que estabelecem um laço de unidade a 
qae as niesn~as relaqões se subordinani; as especiaes, i-e- 
gendo as differenças caracteristicas, ti-aduzem uma riatti- 
reza particular, segundo o ponto de virsta diverso sob qite 
se encaram o13 factos. Posta a qiiestào nestes teiSmos, nada 
colhe o argiimento de que a especiulitlade fie cont6iii na 
generalidade. 

Passando á analyse do nrtigo eiri questiio, venios que 
o Codigo concede ao credor a fé~oiildacle clc exigir do de- 
veilor o cuniprinierito da obrigaçilo, ainda aritec; do eeii 
vencimento 110s eegiiiiitee tcriiioe: 

1." Se o devedor falliu; 
2." Se, 110'. facto clo devedor, dimiiiuii.iiiii ;is segui.aii- 

ÇAS ~stipu1tid;is 110 col~t~.acto ;L favor do crédor. 
Kstas seguranças pode~ii ser de tres especiee: fiducin- 

i+s, pignoraticias e Iiy~~otliecarias. 
Reltitivaniciite no ~~i.iiireiro cneo  revisto pelo Codigo, 

isto 6, cjuiln(10 liaja fallencia, apresentou o legislador uiria 
provisGo de muitissiuiit j iistiça, I)orque, baseaiido-se o con- 



tracto na confiança que o devedor inspirava ao crdiloi*, é 
certo que a fallencia é :i prova niais evidente e cabal cle 
que H confii\nça destipliarec.eii. e por isso nRo ha motivo 
plausivel para tirar do coritr:icto todas as srias conse- 
queiiciiis, qiiarido o seu fiindaincnto deixou dc existir. E 
c0111 effeito, o çi.ddor que ooiicede ternio para paganiento 
ao devedor d sen1pi.e cltatei-minado pela segurança que en- 
contix tanto na sol\.abilid:ide pessoal do devedor, como 
nas gaiaaritias reaes que elle estipula. Tal é o fiindamento 
do termo, segundo Pothiei.; de sorte que, deixando de 
existir o mesnio fundamelito, cessa o se; effeito. O teimo 
8 concedido rebus sic stantibus, isto é, sob a coiidiç50 re- 
solutoi~ia tacita de qiie pei*manecerá o e8tado de colisns 
existente ao tempo em que o niesmo termo foi concc- 
dido. 

Dissemos qiie a ftillencia 6 a prova mais evitlei-ite e 
cabal de que a confiiinça desappareceu, e por isso justa 
a dispo,siçilo do artigo que estamos analysa~ido, mas hn 
oiitras consider*ações de grande iitlpo~-tancia, qrie apre- 
seaita Deniolombe co~iiineiitai~do o art. 1188 (to C'otl. cliv. 
fr., fonte do art. 741 do nosso Cod.- Eiii primeiro logar, 
a falleiicia, conio ruina do credito, destioe evidenteniente 
o ;fundamento do termo, e portanto d logico e justo que 
o ordilor, vendo que o devedor cessou seus ~)agameritns, 
e pei-deu o credito, que Itie inspii-ava a confiniiça teste- 
munhtida lia, solvabilidade pessoal, quando Ilie concede11 
o< ternio, seja restituido ao estado primitivo. Eni seguntlo 
lagar, a fallencia 6 uni estado de liquidaçrio geral, cujo 
fim é i .epr t i r  por todos os cr6doi.e~ o dividerido que lheu 
deve pertencer no activo do devedor commum ; e por isso 
as necessidades da IiquidaçAo exigem tt concorrencia de 
todos os creditos tanto exigiveis caomo niio exigiveis; aldm 
de! que seria cruel que os credores a termo ficasseni eu- 
ye~tadores  inimoveis da reparti980 de todo o activo do 
devedor, esperando que a massa se esgotasse coinpleta- 
melite. É isto o que se deve concluir da doutrina do ar- 
tigo, sem distincçh daa differentes cak&rins de ore. 

t 



dores, que por ora não podemos apreciar, nem a genera- 
lidade da disposiçiio nos auctorisa a deduzir. 

Coriveni notar ainda que a palavra fallencia, de qiie 
usa o Cod. iio art. 741, 1150 pode aqui ser toniada iio 
sentido commercial, nias deve entender-se como estado 
de insolvabilidade do devedor nas dividas civis, manifes- 
tada pela falta de pagainentos. 

Passando 4 segunda causa, pela qual o cr6dor pode 
exigir o cumprimento da obrigaçiio, diz o Cod. :- Se, por 
facto do devedor, diminiiiraui as segiiranças estipuladas 
iio contractr, a favor do cr6dor. 

Duas condições exige o artigo : 1 ."-que as seguranças 
tenham sido estipuladas no contracto a favor do cr6dor; 
2."-- que as mesmas seguranças tenham diininriido por 
facto do devedor. 

E: pois necessario que se tracte de seguranças dadas 
iio coiiti~acto, isto 6, de seguranqas especiaes, que provem 
qiie o ciddor não confiou na boa f6 do devedor, nem teve 
em consideração que a universnlidsde dos bens d'este se 
acli;iva obrigada a todas ris suas dividas. Sendo assim as 
seguraiiçiis dadas no contracto o fundameiito do termo 
concedido pelo crddor, corno diz Pothier, devemos con- 
cliiir que, deixando de existir o mesmo fundameiito e ve- 
rificada a condiçfio resolut.oria tacita sob que o termo foi 
coriceclido, nâo pode o devedor reclamar o beneficio do 
iiiesino termo, e isto ainda que as seguranças não tenham 
sido sempre contemporanens do contracto primitivo, por- 
que, como diz Demolombe, pode muito bem acontecer que 
o devedor, com o fini de obter unia prorogaçto, offereça 
seguranças ao crddor, e que este, por uma nova conven- 
çao accessoria da primeira, a conceda effeçtivameiite. Pa- 
reice-nos pois evideiite H necessidade da applicaçiio c 1 0  
ai-tigo 741 a esta iiltima liypothese, 1120 s6 porque ainda 
as seguranças foram o fundaniento do termo, inas tam- 
beni porque foram dadas no coritracto. 

I'outo isto, poderá applicar-se a doutrina do artigo 741 



aa caso das seguranças legaes, como por exeniplo &a hy- 
pothecas desj~niidas segundo o art. 919 e 920 pelo cori- 
selho de familiit ou juiz de direito contra o devedor, n2o 
obstante N sua resisteiicia? 

A idéa de contracto, que implica a de livre consenti- 
niento, exclue evidentemente a de resisteilcia e de aucto- 
ridade; e o art. 741, exigindo coiiio condic;ão que as se- 
guranças sejani estipuladas no coritrit(:to, s6 pode referir- 
se  4s seguranças voluiitai.ins, e iitio ás legaes ou dadas 
eni juizo, de que tractatii os artt. 905, 91h  e seg. 'i'al Q 
aopiiiigo de Demoloiiibe sobre esta qiiestiio, não obstatite 
ella ter sido muito controvertida na jurisprudericia fran- 
cem. 

Eiitremos agora ria analyse da segunda condiç50 que 
exige o artigo 741 -de as seguranças terem diminuido 
por facto do devedor. 

A generalidade d'este artigo compreheride todas as se- 
guranças, que eni geral s.50 dadas iios coiitractos, de fiau- 
ça, petihor e hypotlieca, e it causa effioierite da diiriinui- 
ç t o  das niesmas exclue da appliciiçtio do dicto artigo os 
casos eni que a meaina diruiriuiçao provier, ou de urna 
C;LUSS~ irihereiite BN propt'ias seguraiiças, ou de um caso 
fortuito e força niaior, ou finalmerite do facto de um ter- 
ceiro. 

Sem enumeriirmos todos os factos pelos quaes o de- 
vedor pode diniinuir as seguranças dadas ao crédor, po- 
demos estabelecer em priricipio, seguiiido Derriolombe, 
como eritrarido na ilpplicttç50 do iirtigo 741, todo o fitcto 
posterior de adniinistraç50, de goso ou disposição, cujo 
i.esultado seja modific:rr para iiienoa o valor da obriga- 
ç50, ou tornar mais difficil ou mais tlispendioso o seu cum- 
primento, e quer a mesrria niodificaçh seja produzida l)oi' 
riin R C ~ O  de má fd do devetioi*, quer pai. uni a(-to tle sim- 
ples iiegligencia; basta. que se impute ao devedor. 

E é esta uma doutrina de toda a justiça e equidade, 
porque - Nemo ex alterius facto prueyr-ciuari deòet. 

Se, por exeml)lo, o devedor deu ao seu c14dor uiiiir 



hypotheca voluntaria, constituida sobre uma casa, ou s e  
bre uma matta, e demoliu ou deixoii arruinar aquella, ou 
finalmente fez o córte da rntitta antes do tenipo dete~mii- 
nado, temos oi1ti.o~ tantos factos que auctoriuam o crdtlor 
a i~irlrpocar a apl~licação da geiiei.;ilidacle do artigo 741. 

Pode acontece13 tambern que o devedor aliene em todo 
ou eni parte a propriedade hypothecada, e neste caso 
puder& o crddor i n ~ o c a r  a disposiçao do artigo 741? 

Se a slienaç80 tem logar na totalidade da propriedade 
hypothecada, n8o pode dieer-se que haja diniinuiçiio das  
seguranças dadas no contracto pelo simples facto da alie- 
nagih, porque em virtude do art. $92 H hypotlieca onera 
os bens em que r e d e ,  e siijeita-os directa e imnieciiaka- 
m w t e  ao cumprimento das obrigaçzes a que sei.ve dr 
segurança, seja querri for o possiiidor dos mesnios bens; 
mas jA rissim não acontece, clri:~iido a propriedade seja 
alienada eni differerites parcellas oii niesriio os 1)rodiictos 
e partes integrantes dos predios rusticos e ui-banos de 
que tractn o n.' 1." do art. 375, e que na corifoi-iiiidade 
do art. 890 podem ser objecto de hypothera. Ko caso, 
porem, de alient~çiio total, fica o compracioi. eujeito 4 de- 
caclericin do ternio concedido ao devedor, quando practi- 
que facto que itriporte diminuiçNo de garantias, porque 
rieste caso fica siibrogado tias siias obrigações. 

Relativameute A alienaçiio 1)arciJ ou dividida, B que 
pode questioiàar-se, se ha ou nao effectivaniente diminui- 
çso de seguranças ; e Demolonibe, commentnndo o citado 
art. 1188 do Cod. civ. fr., d de opiiiião que, alem da de- 
pi.eciação resultaiite da divisão, tanto 11s parte alienada 
coirio na conservada, o crddor se acha reduzido 6, neceH- 
sidade de executar sepai.adamei ite muitos terceii.06 de- 
tentores, ou de receber por partes o 1,aganien.o do sei1 
credito, se os possiiidoi~es quizerem usar da faculdade de 
expii~.gação que alei lhes concede. Coiii a veiidíi. 11oi.Bni dos 
bens imriiobilisados iliencioriados no citado n.' 1 ."do artigo 
3 75, iião 110s resta duvida alguma de que tem logai. uma ef- 
feativa diminuição de seguranças, e de que o crddor pode 



invouar em seu favor a gerieralidade do art. 741. Os im- 
mobilisados apenas por disposição de lei ngo perdeni to- 
davia a SLIR ~iat~ureza movel, e coni facilidade podem ser 
separados dos immoveis de que fazeni parte, e trarismit- 
tidos sem as solernnidades e requisitos que a lei exige 
para 8 venda dos immoveis por natureza, o que produz 
uma ruiria parcial da hypotheca, de que não deve com 
justiça tornar-se victima o crédor. 

Tenios apresentado as consequencias, que se podem 
deduzir da generalidade do art. 741 ; como pordm s, 0 en- 
contram rio Codigo ontras disl~osições relativas i cada 
iimtt das especies das seguranças, artt. 825, 860, n." 4, 
e 901 ; e pi~rtindo do principio que estabelecemos, de que 
as  disposições geraes regem o que ha de commiim a todas 
as relações juridicas, ao passo que a especialidade re- 
gula as differenças caracteristicas, necessitanios coinbi- 
nar umas com outras disyosições e ver a applicação que 
das niesmas pode ter logar. 

Diz o artigo 825 : a Se o fiador prestado mudar de for- 
tuna, de forma que liaja risco de insolvencia, poderá o 
crédor exigir outro fiador.. A fiança 8 unia segurança 
conipsehendida na disposiç;'io do art. 741, e como este 
artigo se applica a todas as seguraiiqas dadas no contra- 
cto, e eiii cuja diniinuiçHo iritervier facto do devedor, se- 
gue-se yiie o ciQdor tem direito de exigir iniinediatamente 
o cuniprimento da obrignç80 do devedor, quando por facto 
d'este o fiador niudar de fortuna, de fórma que diniinutt 
a segurança dada no coritracto ; quando porem o fiador 
prestado mudar de fortuna, de fórma que haja risco de 
irisol\~eiicia ou por unia causa inherente á propria segu. 
rança, ou por um caso fortuito e força maior, ou final- 
mente pelo fiicto de um terceiro, hypotheses excluidas 



ds gerieralidade do art. 741, e n t h  o crédor s6 pode exi- 
gir outro fiador, e na falta d'este o cumprimento da obri- 
gaçiio. 

Mas diz o art. 825 : .... poder4 o cr6dor exigir outro fia- 
dor. Como se v6 6 isto uma disposiçiio facultativa, que 
tem logar ainda mesmo no caso d'a diminuição se tornar 
effectiva por facto do devedor, porque, sendo a segurança 
estabelecida em favor do crddor ad invitum mn datzcr be- 
ns;ficiurn, e não pode elle ser forçado a exigir o cumpri- 
mento da obrigação, uma vez que tenha motivos de acre- 
ditar na pontualidade do pagamento, findo o praso esta- 
belecido. E esta doutrina coiicorda ainda com as proprias 
palavras do art. 741 - torna-se exigivel -porque d'estas 
se não pode concluir que a exigencia tenha necesearia- 
mente logar. 

O Cod. civ. fr., o projecto do Cod. civ. hespanhol e o 
art. 924 do nosso primitivo projecto, correspondente ao 
as$. que estamos analysando, exceytuavnm o caso de ter 
sido o fiador escolhido pelo crddor, porque entzo nao era 
o devedor responsavel, em virtude da escolha feita, pela 
mudança que occorresse na fortuna do fiador; mas, eii- 
minando a commissão revisora a mesma excepçao, man- 
teve em toda a sua generalidade, como diz o sr. Dias Fer- 
reira, o preceito de que ti insolvabilidade do fiador, seja 
por quem f8r feita a escolha, obriga a nova fiança. 

ambinando agora o art. 741 com o 860, n." 4, diz 
este: O crddor adquire pelo penhor o direito de exigir 
do devedor outro penhor, ou o cumprimerito da obriga- 
@o, ainda antes do praeo convencionado, ee o objecto do 
penhor se perder ou dimiriuir, sem ciilpa sua, ou se fór 
eqigido por terceiro, A quem pertença, e que não haja 
w e n t i d o  no peillior . 



Eiendo esta disposição coniplexa, devemos, para a boa 
intelligencia da mesma, dividil-a primeiramente nos seus 
elementos fundamentaes, despindo-os  da^ diversas for- 
m&s que possam vestir na applicação aos casos practicos, 
e apresentando-os do modo mais claro e simples. Assim, 
pode o citado n.O 4 reduzir-se As duas proposições seguin- 
tes: 1." Tein o crédor o direito de exigir do devedor 011- 

tro peiihor, ainda antes do praso convencionado, ae o ob- 
jecto do perihor se perder ou diminuir sem culpa sua; 
- 2." ou o cumprimerito da obrigação, se fdr exigido por 
terceiro, a quem pertença, e que não haja consentido no 
penhor. 
Da necessidade, que temos na interpretaçiio, de subor- 

dinar a especialidade A generalidade, e applicaiido aqiii 
o mesmo raciocinio que fizeuios Acerca do ait. 825,B facil 
de concluir que, quando o objecto do penhor se perder 
ou diminuir por facto do devcdor, teni o crhdor o direito 
de exigir iuimediatamerite o cumprin-iento da obrigaçfio 
antes do praso convencionado (art. 741). 

Qiiando pordn~ n5o intervier facto do devedor, teni o 
cil6dor o direito, em primeiro logar, de exigir uutro pe- 
nhor e, na sua falta, o cun~primeiito dn obrigaqão quando 
o primeiro se perder ou diminuir sem culpa d'elle cr6- 
dor, isto B or caso fortuito e força maior, ou pelo facto , P  
de uni terceiro a quem o p h o r  nâopertcnp, hypotheses 
tan-iberii excluidas da generalidade do art. 741 ; em se- 
gundo logar tem tambem o direito de exigir o cutnpri- 
mento da obrigaçlo, quando o objecto do penhor f8r exi- 
gido por terceiro a quem perteya, e que não haja con- 
sentido no penhor. 

Do caso do na0 4 do art. 860, alhm do facto do devedor, 
s que se refere o art. 741, quiz o legislador excluir tam- 
bem o facto do crédor, quando diz a seni culpa sua, por- 
que nada mais injusto e cruel de que o ci-édor de propo- 
eito fazer perecer ou diminuir o objecto do peiihor para 
poder exigir do devedor outro, ou o ctiizipi-itiiento da obri- 
gação, ainda arites do praso convencionado; alhm de que, 



seguiido nos parece, a natureza do adjectivo posaes~ivo 
exige geralmente que se attribua,ao sujeito da oração prin- 
cipal, que neste caso 6 o credor. b: verdade que em vista do 
art. 86 1 o cr6dor 6 obrigado a conservar a consa enipenha- 
da, como se fóra siia propria, e a responder pelas deterio- 
rações ou prejuizos que ella padecer por culpa ou negligen- 
cia sua, etc. ; rnas este dever nko o priva de pedir o ciirn- 
primento da obrigação antes do praso, uma vez que a cylpa 
mencionada no n.O 4 do citado art. 860 se attribuisse ao 
devedor, enibora no pagamento houvessem de encontrar- 
se os prejiiizos por elle occrtsionados. N;1o deve pois nr- 
gumentar-se com a responsabilidade inrposta ao crddor 
pelo ait. 861, para a intelligencia do ri." 4 do art. 660 ,  
porque este, estabelecendo uma regra relativa ao tempo 
da prestaçiio nos contractos de penhor, analoga á regra 
do art. 741 para os contractos em geral, nada teni com 
a mesma responsabilidade, que nem por isso deixa de pro- 
duzir todos os seus effeitos. A questzio é siml~les : da mesma 
fórma que no art. 741, se tracta de saber no art. 860, 
n." 4, quando é que o devedor decáe do termo estabele- 
cido no contracto, isto 6, em que circiimstancias pode o 
crédor fazer com que o tempo assignado para o cumpri- 
mento da obrigaç80 se retrotrhia a unia certa e determi- 
nada occasiiio. 

A responsabilidade do cr6dor lá fica sempre de p6, 
eilibora haja de  avaliar-se hoje ou Amanhã. 

Supponhamos que as palavras empregadas pelo Cod. - sem culpa sua-se devem referir ao devedor e nrio ao 
crédor, e vejamos as consequencias que d'aqui se dedu- 
zem. Eni primeiro logar é necessario que o devedor não 
tenha culpa no perecimento oii diminuição do penhor, 
para lhe poder ser exigido outro, ou o cumprimento da 
obrigação, o que realmente nilo é justo, nem estA em 
harmonia com o art. 741 ; em seguiido logar pode o cré- 
dor por culpa sua fazer decair o devedor do termo assi- 
gnado no contracto, o que importa uma penalidade para 
o devedor por um facto de que não deve sei. responsa- 



vel.1 Pedro pede a Paulo a quantia de  20&000 rdis por 
um lanno. para a segurança da qual lhe offerece um re- 
logio; Paulo, porQm, arrependido do nontracto, ou dese- 
jando rehaver os 20$000 r6is antes de findo o anno, qae- 
brã uma peça do relogio, diminuindo assini o valor da ga- 
rantia, e em seguida exige o curiiprimento da obrigação 
(supposta a alternativa que alguem admitte). Será isto jus- 
to? N5o deverti Pedro invocar o praso de um anrio assi- 
gnatio no contracto? Não podemos admittii. estas coii- 
c1 usões. 

Que importa que Paulo, em conformidade do art. 861, 
seja responsavel pelas deteriorações? porveiitui.a pode 
esta iespo~sabilidade :\fí'ec.tar o praso estipnlaclo? L)eci- 
dirno-nos pela negativa. Paulo 4 resporisavel pelas dete- 
rior:tções; mas s6 findo o terriio 6 qiie pode exigir os 
204000 rdis, respondendo ent:?o pelos prejuizos que liou- 
ver occasioiiado. O facto do crddor, que iniporte porturito 
dirnitiuiçiio de gai~antias, não produz decadencia do ternio 
em pi.ejuizo do devedor. 

Devenios pois concluir que para que o crddor possa 
invocar em seu favor tanto a generalidade do art. 741, 
como a especialidade do art. 860 n.", Q necessario que 
liao concorra por facto seu para o perecimento ou dimi- . 
nui@o da segurança constituida no penhor. 

Iriterpretados assini estes doiu artigos conjunctamente, 
n l o  podenios descobrir nellea coi;tradicção alguma, antes 
pelo contrario vemos que se Iiai.monisam perfeitamente; 
assiin como taiiibem n%o veiiios que o cocligo de ao crQ- 
doir acção alternativa para o pedido, unia vez que se com- 
binem, coilio logicameiite devenios combinar, RP duas pro- 
poisições disjunctivas, estabelecidas no citado n.". 

Para melhor exprimirmos o iiosso pensamento vejanios 
as quatro hypotheses que se podeni figurar ria dieposiç80 
quie analysamos : 

Se, por exciiil)lo, lJedro 6 ci.6dor de Paulo da qtiiiii- 
tia1 de 208000 r&, parri a segiirariça dos quaes tem em 
seu poder uni peiihor, e este pereceu ou diminuiu poib 



facto do devedor Paulo, tem Pedro, na conformidade d o  
art. 741, o direito de lhe exigir immediatamente o prom- 
pto cumprimento da obrigaçgo, embora possa tambem 
em primeiro logar exigir outro penhor. Tem logar a ap- 
pliçaçh do principio: Nemo e z  altem'us facto, etc. li? ne- 
cessario, pordm, notarmos que esta hypothese raramente 
pode ter logar, porque o penlior passa sempre para o po- 
der do crédor. 

2." Se o objecto do penhor pereceu ou diminuiu por 
culpa do crddor Pedro, o que pode dar-se frequentemente, 
o devedor Paulo nem por isso decáe do termo ou praso con- 
vencioiiado, e s6 findo este é que pode sei. chamado n contas. 

3 a Se o objecto do penhor pereceu ou diininiiiu por 
caeo fortuito e força maior, ou por facto de iim terceiro 
a qiieni o penhor não /:erteiiça, o devedor Paulo deciie 
do teriiio, porque, com qiiarito elle 1150 tenha para isso 
concorrido por facto seu, todavia o perilior, ainda qiie 
esteja na m6o do crddor, niio deixa de pertencer ao cle- 
vedor, e res suo domino perit. 

MHB neste caso o crQdor Petiro tem o direito de pedir 
novo penhor ou seu reforço, e s6 na falta tem o direito 
de exigir o prompto pagamento da obriggção. 

4." Se o objecto do penhor for exigido por um ter- 
ceiro a quem pertença, e que n a ~  haja consentido no 
meaino penhor, o devedor Paulo decáe logo do termo, e 
o crédor Pedro tem o direito de exigir-lhe imriiediata- 
mente o cumprimento da obrigaçiio, embora possam con- 
vencionar x entrega de novo penhor. É: esta a quarta hy- 
pothese, que pode figurar-se rio cit. n." 4.J, em vista da  
seguada proposição disjunctivtl, e que, segundo noa pa- 
rece, deve ser regulada pela primeira.- E parece-nos d e  
muita justiça esta disposiçào, segundo a interpretamos, 
porque é pouco digno de contetnl)laçiio o devedor qiie 
garante iiina obrigaçiio coni uni penhor allieio sem con- 
sentimento do dono, collocaiirlo o cidclor ria situiiqiio de 
lhe ser tii-ado o mesmo penlior, e ficar assim sem garaq- 
tia da divida. 



Passando finalmente 4 confrontação .do art. 741 com 
o art. 9 01, achamos apparentemente uma contradicção ; 
porque diz o mesmo art. 901 : Quando, por qualquer rno- 
tivo, a liypotheca se tornar insufficiente para segurança 
da obrigação contraida, o crédor tem o direito de exi- 
gir que o devedor a reforce; e não o fazendo este, pode 
o crddor pedir o inteiro pagamento da divida, como se 
estivera vencida. 

Segundo o art. 741, como vimos, havendo diminuição 
das seguranças dadas no contracto por facto do devedor, 
este 6 obrigado ao cumprimento da obrigaçao ainda an- 
tes do praso vencido; e segundo o art. 901 quando por 
quudquer motivo, em que estA comprehendicio o facto do 
devedor, a hypotheca, se tornar insiifficiente, etc., tem o 
cr6dor o direito de exigir em primeiro logar o reforço de 
hypotheca, e em segundo o inteiro pagamento da divida, 
Segundo o art. 741 tem o crddor acção para o pagamento 
da divida, e na conformidade do art. 901 tem uma acção 
subsidiaria. 

Supponhamos, como já dissemos na primeira parte 
d'este trabalho a pag. 10, quando apresentámos alguns 
cams em que pode ter logrir a diminuiçtio de garantias 
por facto do devedor, que este demoliu ou arruinou uma 
easq em que se achava constituida uma hypotheca vo- 
luntaria: é evidente que, em vista do artigo 741, ao cré- 
dor msiste o direito de exigir o prompto cuniprimento 
da abrigaçiio, muito embora possa primeiramente pedir 
reforço de hypoltheea; mas, se regermos a hypothese sim- 
plae-nte pelo artigo 901, o crddor não pode pedir o 
cumprimento da obrigaqão senso quando o devedor 1180 
reforçar a seguraiiça, quer o facto da diminuiqão prove- 
nha do mesnio devedor, quer d'unl telsceiro, &c.- Eis a 



autiiion~ia. No primeiro caeo aggrava-se a situaç8o do 
devedor, e Q da escolha do crédor pedir ou o reforço da 
segurança ou o cumpi-imento da obi.igaç80; no segtindo 
equil~ara-se o caso fortuito e facto de um terceiro ao do 
devedoi., e fica ao seu arbitrio fazer o refoi.ço ori o paga- 
mento. Alem d'istp, pelo art. 741 o facto do devedor, que 
produza diminuiqão da seguranp, estipiilado iio contracto, 
confere ao crddor o direito de pedir o ciimprirnento da 
obrigaçâo, emquanto que pelo art. 901 é necessario qiie 
a hypotheca se torne insuficiente, para que deva pedir-se 
o reforço, e na sua falta o pagamento. 

Ora, como nem toda a diniiriuiç80 torna 8 hypotheca 
insufficiente, porque pode acontecer que esta tenlia um 
valor superior á divida, segue-se que as duas disposições 
n8o podem rigorosamente conciliar-se. Se attendermos, 

, pordm, a que o legislador teve em vista, tanto niima como 
noutra, assegurar os clireitos do crddor sem comtudo pre- 
judicar o devedor, concluirenios, como dissemos a pag. 9, 
que todo o facto, posterior ao contracto, de administra- 
$80 de goso ou disposição, cujo resultado seja modificar 
para menos o valor da obrigação, produz unla diminuição 
ou insufficieucia de seguranças; isto Q, a decadencia do 
termo consignado no contracto 06 tem logar quando a 
diminuição tornar a hypotheca insiifficiente. 

Finalmente devemos lembrar-nos de que o art. 901 con- 
t4m uma disposição especial, que 86 rege o que ha de parti- 
cular aos contractos de hypothecas; e que o art. 741 con- 
tdm uma generalidade, que regula o que ha de commum 
a todos os contractos; e, como a palavra seguranp do 
dicto art. 741 comyrehende as hypothecas, e o facto do 
devedor pode intervir na diminuição de todas as segu- 
ranças, concluimos que a disposição do art. 901 06 pode 
applicar-se quando n&o houver facto do devedor para 
a diminuição das mesma8 seguranças, isto 6, quando hou- 
ver caso fortuito, força maior ou facto de um terceiro. 

FIM, 
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